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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N9 12612019 - CPT

EDITAT

A. CONDIÇõES GÊRAIs:

1. PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ - MA, atTavés da PREGOEIRA OFICIAT E EQUIPE

DE APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de
julho de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que às 14:00 horas do dia 16
de dezembro de 2019, na sede d3 Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua

Urbano Sântos, ne 1557, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde serão recebidas as

documentaçôes e propostas e iniciada â aberturâ cios enveiopes relativos à licitâção em
epígrafe, ma modâlidadê PREGÃO, na forma PRESENCIAI, do tipo MENOR PREçO POR ITEM,

de interesse da FUNDAçÃO CULTURAL OE IMPERATRIZ, tendo em vista o que consta do
Processo Admínistrativo ne 02.25.00.113/2019, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

SUPORTE LEGA[:

2.! A licitação reger-se-á pelâs disposiÇões da Lei Federal ne 10.520, de 17 de ju!ho

de 2002, Decreto Municipa! ne 2212OO7, Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembrc de 20C6, alterada pela Lei Complementar n'147, de 07 de agosto

de 2014, Decreto Federal ns 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.e 8.666/93 e

demais normas regulamentares aplicáveis à êspecie.

3. DO OBJETO E VATOR:

3.1 Constitui objeto deste Editâl a AQUlstçÃo DE MATERIAL PERMANENTE

(MOBTUÁR|O- CADETRAS UNTVERSTTÁR|A5 E POITRONAS PARA AUDTTóR|O

COM SERVIçO DE INSTALAçÃO} PARA O CONSERVATÓRIO DE MÚSICA DE

IMPERATRIZ, conforme Terrno de Referência e Anexos.

3.2 Valor Global Estimado para a ContÍataçãô: O valor global estimado do contrato

é de R9 164.737,94 (cento e sessenta e quatro mil, setecentos e trinta e sête

reais e noventa e ouatro centavos).

3.3 ESPECIFICAÇõES E QUANTIDADES

DESCRIçÃO

2

Cadeira universitária

escamoteável estofâda.

com prancheta
01 UND 120
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

Poltrona para auditório estofada na cor azul com

assento rebatível e prancha escamoteável,

estruturâ de aço com pintura eletrostática com

serviço de instalação. Cota Reservada de 25%

(inciso lll, Art. 48 da Lei L47 /2OL4)

02

03

Poltrona para auditóric estofada na cor azul com

assento rebatível e prancha escamoteável,

estrutura de aço com pintura eletrostática com

serviço de instalação. Cota Principal de 75%

(inciso lll, Art. 48 d a Lei 1471201.4)

UND

5

4. PRAZOS:

4.L A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até

31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrâto.

FONTE DE RECURSOS:

5.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

02.25.00.13.392.0151.L292 - lmplantâção do Conservatóíio de Músicã de
lmperatriz;

Nâtureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente;

Ficha:7776;

B. CONDTC õrs plRA panrrcrpAcÃo NA ucrrAcÃo:

DA PARTICIPAçÃO:

6.1 Poderão participar deste pregão os interessãdos que tenham ramo de

atividade compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste

Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação e rêquisitos mínimos de

clâssificação das propostas, e se apresentarem ao Pregoeiro(â) no dia, hora e

local definido no preámbulo deste Edital.

6.2 ltens Exclusivos - os itens com valor rotal estimado de até RS 80.000,00

(oitenta mil reais) serão de participação exclusiva de empresas que se

6

No

CPL
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FONTE DE RECURSO:001 - Recurso ordinários
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enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP,

ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido no ano

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no

inciso ll do caput do artigo 3e dâ Lei Complementar ne 123/2006, nela incluídos

os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinentê ao objeto licitado,

conforme Lei Complementar ne L23/2006 e sua alteração dada pela Lei

Complementar 147 /201.4, e que atenderem a todas as exigências, inclusive

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

Parâ os itens com valor acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), a

participação será da seguinte forma

6.3.L Cotâ Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei !4712074) paÍa as

licitantes que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas

de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas {sociedades cooperativas

que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta

correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo

3s da Lei Complementar ne 123/2006, nela incluídos os atos

cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,

conforme Lei Complementar ap 123/2O06 e sua alteração dada pela

Lei Cornpiementar 147 /201.1, e que atenderem a todas as exigências,

inclusive quanro à documentação constante deste Edital e seus

Anexos.

6.3,2 Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei L47 /2OL4) para todas as

empresas que atenderêm âs exigências, inclusive quanto à

documentação, constante deste Edital e seus Anexos

Não poderão participâr desta licitação êmpresas:

Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou

liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de

constituição, ou ainda empíesas estrangeiras que não funcionem no país.

Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçào

Pública Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração

Pública Federal, Estadual ou Municipa,, ainda que tal fato se dê após o inicio

do certame.

Que tenhâm sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que

possuam qualquer vínculo com servidor do município.

Das quais participem, seja a que tíiulo for, servidor público municipal de

lmperatriz.

Que se apresentem em forma de consórcios.

Pessoas Físicas.

CPL
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7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.1 Por força da Lei Complementar ns 123/06 e do ãrt. 34 da Lei ne 11.488/07, as

microempresas - N4Es, as empresês de pequeno porte - EPPs e as

Cooperativês a estas equlparadas - COOPs que tenham interesse em participar

deste pregão devêrão observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquad!'em na condição de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa

à regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na

declaração prevista no item 8.1.3

b) no momento Ca oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora cja

melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no

respectivo enveiope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os

documentos pertinentes à regularidade físcal apresentem alguma restrição,

bem como alguma espécie de documento que venha comprovar sua condição

de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempâte, será assegurada preferência de ccntrataçào para

MEs, EPP5 ou COOP5, entendendo-se cor empafe aquelas situações em que as

propostas apresentadas por MEs, EPPS ou COOPS sejam iguais ou âte 5% (cinco

por cento) superiores a melhor proposta classíficada.

7.2 Para efeito do disposto no item acimê, caracterizando o empate, proceder-se-á

do seguinte modo;

a) a ME, EPP ou CCOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento

dos Iances, sob pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior

àquela considerada vencedora do certaíne, situação em que o objeto licitado

será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta {ME, EPP ou

COOP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências

habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea

anterior, serão convocada as MEs, EPP5 ou COOPS remanescentes, na ordem

classificatória, para o exercicio do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentâdos pelas MEs, EPPS e COOPS que

se encontrem enqlradradas no itern 7.L., âlínea c, seíá realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela qLre primeiro poderá apresentar a melhor

oferta;

CPL
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e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., âlínea c, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originâlmente vencedora

do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial

não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

DO CREDENCIAMENTO:

8.1 As licitântes deverão se apresentâr junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um

representante, portando seu documento de identidade original e devidamente

munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do

Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório

em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os

necessários poderes para formulaÍ verbalmente lances de preços, firmar

declarações, desistir ou apÍesentar razões de recurso, assinar a ata e praticar

todos os demais atos pertinentes ao presente certame.

8.1.1 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento

de identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que

comprove sua capâcidade de representar a mesma.

8.1.2 As participantes deverão âpresentar também, ato constitutivo,
estatuto ou contrâto social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando dê sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açôes, acómpanhado de documentos de eleições de seus

administradores, quando o licitante for representado por pessoa que

estatutariamente tenha poder para tai, cornprovando esta câpacidade
jurídica;

a) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de

todas ês alterações ou da consolidação respectiva.

8.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus

representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos

de Habilitação, podendo sei'utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

8.1.4 Fica facultado às participantes, ApÍesentar certidão Simplificada da

Junta Comercial dô Estado, para dêmonstrarem sua condição de ME ou

EPP.

8.1.5 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser

apresentados ao(o) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser

apresentados em original, os quais farão pane do processo licitatório,
por qualquer processo de cópiã autênticada por cartório competente

ou por servidor cia administração ou publicação em órgão da imprensa

oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade;

CPL
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Caso as licitantes não se façam representar durânte a sessão de lances verbais,

ou seja descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito

no item 8.1.

A cada licitânte que participar do certame será permitido somente um

representante para se manifestar em nome do representado, vedada a

participação de qualquer interessado representando mais de um licitante.

As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse

edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

DOCUMÊNTACÃO DE HABITITACÃO:

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trâzendo

em sua parte externa as seguintes informações:

A(o) Prêgoeiro{a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n" !26(ZOL9-CPL

Rua Urbano Santos ,7657, )uçara,lmperatriz/MA, CEP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

a.2

8.3

8.4

8.s

c.

9.2

a)

Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

ser digitada ou impressa em papel tirnbrâdo da empresa, em uma via, redigida

com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

devidâmente datada e assinada na última foiha e rubricada nas demais por

pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

conter a descrição detalhada e especificaçôes necessárias à identificação do

objeto, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso,

conforme Anexo l, e respectivc preço por item, em moeda corrente nacional,

expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por

extenso. só serão aceitas ate 02 iduas) casas decimais após a vírgula na

descrição dos valoi'es. Em caso de divergência entre os valores unitários e

totais, serão considerados cs primeircs, e entre o valor expresso em algarismo

e por extenso, será considerado este último. Se o licitante não acêitar a

correção de tais eÍros, sua proposta será rejeitada;

b)

CPL
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B.t) PARA A FoRMUTAçÃo DAs pRoposrAs DE pREços tMpREssAs DEVERÁ

sER uflUzADA A DEscRtçÃo Dos trENs coNsraNTEs No rERMo DE

ngrenÊrucre E puNttHA DE pREço ANExo Ao rERMo, soB eENA DE

DEscLAsstFtcAçÃo DA PRoPosrA.

c) Atender às especificaçôes mínimas estebelecidas na Proposta de Preços e

Termo de Referência (Anexo l), correspondente ao fornecimento do
produto/prestação do serviço, e estar datâda e assinada por pessoa

juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas,

tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de

administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento,

lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

deste Edital e seus Anexos;

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZAOA DEVÊRÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE

NA sEssÃo EM pEN DRtvE ou cD. EsrE ANExo NÃo suBsÍTUt A pRoposrA

DE PREçO IMPRESSA.

f) Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas

as despesas com impostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, de

qualquer nâtureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do obieto

deste termo de referência, já deduzidos os abatimentos eventualmente

concedidos, contemplando item a item.

10. DA ACEITAçÃO TÁCFA

10.1 Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no mornento, observado o prazo de prestação do

serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos

incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,

seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

L0.2 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir

da data de entrega da mesma.

10.3 O Fornecimento dos produtos se dará imediatamente a âssinatura do contrato

e ordem de Fornecimento, seguindo os trâmites e rotinas estabelecidos pela

Fundação Cultural de lmperatriz. A empresa que não cumprir os prazos

estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

GPL
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Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos,

retificações de preços, alterações ou ãlternâtivas nas condições/especificações

estipulâdas. Não serão consideradas as Dropostas que contenham

entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

Quaisquer tributôs, custos e despesâs diretos ou indiretos omitidos na

proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos

preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

Cêso os prazos de validâde da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam

omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos

previstos no item 10,2 e 10,3, respectivamente.

O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, impiicará

na desclassificação do Iicitante;

11. DA HABILITAçÃO

11.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,

trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n" 126 |ZOL9-CPL

Rua Urbano Santos , L657, Juçarc, imperatriz/MA, CEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

(razão social ou nome comerciai do licitante e endereço)

It,2 Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser

apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial,

observados sempre os respectivos prazos de validade:

11.2.1 Habilitacão Jurídica. que será comprovada mediante a apresentação

da seguinte documentação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de

seus administradores.

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício.

CPL
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d) Decreto de autorização, êm se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo óígão competente,

quando a ãtividade assim o exigir.

ê) Os documentos em apreçc deverão estar acompanhados de todas as

alteraçôes 9g dâ consolidação respectiva.

11.2.2 Resularidade Fi abalhista. que será comprovada mediante aeT
aprêsentâção dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no cedestro Nacional de Pessoas Jurídicas do

Ministérío da tazenda (CNPJ).

b) Prova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Estadual ou

Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou seCe do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeio

contratual.

c! Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e

Contribuições Federais e DÍvida Ativa e Previdenciáriâ).

d) Prova de regularidade pâra com a Fazenda Estâdual do domicílio ou

sede do licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitânte.

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade social e ao Fundo de

carantie por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos

do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n" 5.452, e 1" de maio de L943

11.2.3 Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

11.2.7.L Balanço Patrimonial ê Demonstreçôes Contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancêtes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta.

LL.2.3.2 O Balanço patrimonial e dernonstraçóes contábeis deverão

conter registro na iunta Comercial.

\
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a) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o
balanço patrimcnial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

a.U sociedades regidas pela Lei ne 6.404/76
(Sociedâde Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sedê ou domicílio do licitante.

a.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada
(LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde

o mesmo se encontra trânscrito, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio

do licitante, na forma da lN ne 65 do oepartamento

Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de le de

agosto de 1997, art. 6e, acompanhada

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

Encerrâínento;

a.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente

registrêdo ou aútenticado na lunta Comercial da secie

ou domicílio do licitânte.

a.4) o balanço patrimonial e as demonstrações

contábeis deverão estar assinados por contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

11.2.3.3 Cêrtidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor dâ

sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data

fixada para abertura da Licitação.

11.2.4 A Oualificacão Técnica dos licitantes deverá ser comprovada atraves

de:

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto

desta licitação, através da apresentação de atestado(s) Íornecido(s)

por pessoa juridica de direito público ou privâdo.

11,2.5 Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não

emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

CPL
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insalubre, e de qualquer trabalho a menores de L6 anos, salvo nã

condição de aprendiz, a partir de L4 anos, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo lV do Edital.

11.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número

do CNPJ da matriz, ou;

11.3.1Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o

número do CNPJ da Íilial, exceto quânto à Certidão Negativa dê

Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido

para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de

Regularidadê do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos

encârgos centralizado, devendo apresentar, neste caso, o

documento comprobatório de autorização para a centralização;

11.3.2serão dispensados da apresentação de documentos com o número do

CNPJ da filiâl aqueles documentos que, pela própria natureza, forem

emitidos somente em nome da metriz;

lL,4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na

inabilitação do licitante;

D. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JUTGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO

L2.L

L2.2

L2.3

12.4

No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos

interessados ou seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os

documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas de

preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02);

12.1.1 O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15

(quinze) minutos pâra a ãbertura dos trabalhos;

lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)

pregoeiro{a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar

da licitação este.iam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos Aü9§
do referido horáíio;

Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos

licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do

ANEXO V, serão recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será

procedida a verificação da conformidade das propostas com os requisitos

estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as

incompatíveis;

No curso da sessão, dentre as propostês que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com
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preços até 10% ldez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lânces

verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a proclamação

do vencedor;

12.4.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for

conferida ê palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

12.4.2 Poderá o(a) Pregoeiro(a):

e) Advertir os licitantes;

bl Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais

devem ser reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão

f) ConviciaÍ a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou

perturbe a sessão, assim como, qualquer um que desobedeça ou

desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais aplicáveis em cada

caso.

12.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação;

12.4.4 Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem

dois ou mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a

ordem de classificação dos Iicitantes remanescentes;

Quando não foi'em verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços

nas condições definidas no item 12.4, o (a) Pregoeiro(a) clessificará as

melhores propostâs, até o máximc de três, para que seus autores participem

dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas

escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de

lances verbais)i

A desistência ern apresentar Iânce verbal, quando convocado peloia)

pregoeiro(a), implicará na manutenção do último preço apresentado pelo

licitante, para efeito de ordenação das propostas;

Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para

a contratação;

O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo

pregoeiro, os licitantes manifestãrem seu desinteresse em apresentar novos

lances;

12.8.1 EncêrÍada a etâpa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o
caso, dar-se-á o início da competição relativa aos demais itens objeto

desta licitação.

CPL
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Declarada encerradâ a etapa competitiva e ordenadâs às ofertas de acordo

com o menor preço ofertado, o(a) pregoeiro{a) imediatamente dará início à

abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da proponente

cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em

primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de

documentação da proponente classificada em segundo Iugar, e assim

sucessivamente, ãté que um Íicitante atenda às condições fixadas neste edital;

Nas situaçóes previstas nos subitens 12.7, 12.8 e 12.10, o(a) pregoeiro(a)

poderá negociar dirêtamente com o proponente para que seja obtido preço

melhor;

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a

oÍdem dos licitantes sendo declarado{s) vencedor (es) aquele que ocupar o

primeiro lugar, sendoJhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

o (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitãntes

contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da

contratação, as empresas poderão rêtirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias,

sob pena de inutilização dos mesmos;

Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo

(a) pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

13. DO JUTGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 Esta licitação é do tipo MENOR PRÊçO POR ITEM, em consonância com o que

estabelece a legislação pertinente;

13.2 Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições

deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de

Preços;

13.3 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente,

classificada em primeiro lugar, a pi'oposta que, satisfazendo a todas as

exigências e condições deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

14. DA IMPUGNAçÃO E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

14.1 25J,. Os interessados poderão solicitar até o 2e (segundo) dia ânterior à data

de entrega dos enveÍopes, quaisquer esclarecimentos e informações, através

de comunicação a coMlSSÃo PERMANENTE DE LlclTAÇÂo - cPL, atrâvés do

setor de protocolo ou via postal com Aviso dê Recebimento (AR), no endereço

da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

No

\q6'
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Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CpL

poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de
respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os

referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada

no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do Éstado.

Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a

errata na preparâção da Documentação e Propostâ (s) de Preços, â CPL poderá

prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto
quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas (Documentação e PÍeço).

A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art.

41 da 1ei8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda

a sexta-feira das 08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão

Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, ne 1657 - Bai«o Juçara, CEP

65900-505, lmperatriz-MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) no

mesmo endereço indicâdo acima, ou no endereço eletrônico:

atendimentocol@hotmail.com, nos seguintes prazos:

Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação;

Pela licitânte, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abeÍtura dos

envelopes de habilitação.

A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do

certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a

respeito.

A impugnação feita tempestivamente pelâ licitante não a impedirá de

participar desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinentê.

As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este

Edital estarão disponíveis no site da píefeitura, qual sejâ,

www.imperatriz.ma.qov.brllicitacoes, bem como no Portal da transparência.

15. DO DIREITO DE RECURSO

15.1 Declarado o vencedor, qualquer Iicitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, corn registro em ata da síntese das

suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a

apresentação das razões do recurso, podendo juntaÍ memoriais, ficando os

demais licitantes desde logo intimados para apresentâr contrarrazões em igual

número de dias, que começarâo a correr do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;

CPL
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O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, ê, se oral, será

reduzida a termo em atâ. Não serão considerados os recursos interpostos,

enviados por fax ou vencidos os respectivos prazos legais.

O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à

autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar

suê decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente

informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

O âcolhimento de recurso impo!'tará a invalidação apenas dos atos

insuscetíveis de aproveitamento;

Decididos os recursos ê constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competênte adjudica e homologa a presente licitação, em seguida

notifica a licitante melhor classíficada para assinatura da atâ de registro de

preço;

A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da

licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

16. DA CONTRATAçÃO

16.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s)

licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

16.2 o(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogável uma única vez, a critério da Fundação Cultural de lmperatriz para

atender a convocação prevista no item anterior.

16.3 Se o{s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou

recusar-se a executaÍ o objeto licitado, injustificadamente, será convocado

outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente,

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no

subitem acima.

16.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente

licitação, a associêção da contratada com outrem e a cessão ou transferência,

total ou parcial.

17. VIGÊNCN DO CONTRATO

t7.l O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará âté 31 de dezembro do

exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

CPL
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18. DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA

18.1 No fornecimento do ob.ieto do presênte contrato, obriga-se â Contratada a

envidar todo o empenho ê a dedicação necessários ao fiel e adequâdo

cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além

das obrigações estabelecidas no Anexo I deste Termo de Rêfêrênciâ, a:

l. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelada,

vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
forrnalizado o contrato.

ll. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto

conforme estabêlecido no Edital e Termo de Referência e na proposta

da CONÍRATADA.

lll. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a

executar c objeto, após cada solicitação formal, conformê Edital.

lV. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar

quaisquer condições inadequadas a execução do contrato ou a

iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do

objeto.

V. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas

adotados.

Vl. Responder inteBralmente por perdas e danos que vier a causar a

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Vll. Manter durante â execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, apresentando os comprovantes que

lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo dã manutenção

dessas condições.

Vlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada

em um prazo máximo de 05 (cinco) Cias úteis após a notificação da

Contratada, sob pena das sançóes previstas no art." 81 na Lei8 666/93,

lx. A recusa injustificada do hornologatório em âssinar o contrato, aceitar

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida,sujêitando-o às penalidades lêgalmente estabelecidas'

E
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Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e

supressões do valor inicialmente estimado para a execução do

contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Executar íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua

inexecução total ou pêrcial.

lndicar ern até 05 {cinco) dias após a assinatura do contrato, 01. (um)

preposto como seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei

86661931, aceito pela Administração, que deverá se reportar

diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhaÍ e se responsabilizar pela

execução do objeto.

Reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

Reparar, corrigir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivâmente, às

suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 15 {quinze) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios,

defeitos, incorreções, erros e falhas, decorrente de culpa da

Contratada no ato da execução do objeto.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo câusados por

seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao

adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com

vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo

expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com reíerência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais, não trânsfere à contratante ou a

terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus

funcionários.

Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

CPL t
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xxt Arcar com todâs âs despêsas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,

sêguros, mão-de-obra, garantia e todâs as despesas decorrentes da

contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parciâ|, da fiscalização do

setor competente, não eximirá â Contratada de total responsabilidade

quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entÍe as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em

virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os

esclarecimentos que forem solicitados.

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações

estabelecicias na legislação específica de acidente de trabalho, bem

como por todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto

tais como: salários, seguro dê acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

Responsabilizar-se aindâ por todas as despesas com material, mão-de-

obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdênciários,

fiscais e comerciais, transportes, frêtes, equipamentos, seguros,

tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos

serviços contratados.

Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros,

que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao

cumprimento do contrato.

Fornecer a seus empregadcs todos os Equipamentos de Proteçâo

lndividual - EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do

Trabalho - SSMT do MTE, bern como cumprir todas as normas sobre

medicina e segurança do trabalho.

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas

dependências da Contratante.

Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega,

inclusive o descarregamento dos materiais.

Sujeitâr-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

Administração Municipal.

Entregar o objeto na Fundação Cultural de lmperâtriz ou outro local

designado por esta.

xx .

xxlll.

xxtv

xxv

xxvr.

xxv .

xxv t.

xxtx.
xxx.

xxxt.

xxx .

xxx t.

§
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XXXIV. Apresentar no ãto da assinatura do contrato a planilha de preços da

propostâ final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXXV. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXVI. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico

aqueles constantes do anexo I - do Edital e Termo de Referência.

XXXVll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da

execução do contrato.

XXXVlll. Tornar todas as providências necessárias parâ o fiêl

cumprimento das disposições contidas no Termo de Referênciâ, no

Edital, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos

materiais licitados, atendendo às solicitações da Fundação Cultural.

XXXIX. Atender as demais condições descritas no Edital e Termo de

Referência.

Xt. São expressamente vedadas à contíatada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver

prévia autorização do Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do

Município, durante o período de fornecimento.

19. OBRIGAçÕEs DA CONTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma deste Edital, após o recebimento

definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as

obrigâções legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistâs e as demêis

disposições do Edital e Termo de Referência.

ll. Designar um profissional para na qualidade de fiscâI, acompanhar e

fiscalizar a execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Termo

de Referência.

lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob o

aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as

falhas detectadas.

lV. Rejeitâr os materiais cujas especificações não atendam os requisitos

mínimos constantes do Termo de Referência.

V. Notificar a emp!'esa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irrêgularicjades constantes da execução do objeto do Termo de

Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias.
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lnformar a Contratada eventuais deÍeitos, identificados mesmo após o

recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação,

conforme o caso.

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na

execução do objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso

não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas

no Edital e Termo de Referência. informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinêntes no Edital e Termo de Referênciâ, implicando

em caso negativo no cancelamento do pêgamento.

Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

e condiçôes estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação,

sem prejuízo cias sanções previstas no art.8l. da Lei 8.666/93 e suâs

alteraçôes.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos

atos relativos à firrnatura e gestão contratual, devendo o Íesultado

dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos

autos, com a instrução processual necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 14h, no local

determinado na requisição/autorizãção de fornecimento;

Disponibilizar Iocal adequado para a realização da entrega.

Prestar as informações e os esclaíecimentos solicítados pela

CONTRATADA para a fiel execução do contrato;

Permitir o li,/re acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que

estejam dêvidamente trajados com uniformes em nome da empresa

e/ou crachá de identificação, para a entrega material.

Proporcionar todas as condições pâra que a Contratada possa executar

o objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e

seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos dê sua

proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de

penalidades.

tx.

vlll.

x.

xt

xt

x t.

xtv.

xv.

xv -

xvt

xvl .

xtx.
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xx. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas
previstas na legislação.

20. DO PRAZO E COND|çÕES DE ENTREGA

2O.l A execução do objeto terá início logo âpós o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até

31 de dezembro do exercício financeiro em que fcr formalizado o contrato.
2O.Z O fornecimento dos bens será efetuado de formâ pârcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração,

bem como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e
locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação

formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a

execução do objeto.

20.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demdis

disposições do Edital e Termo de Referência.

2O.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 30

{trinta) días, após a solicitação formal pela Contratante.

20.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível

com sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

20.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo orr em parte, os materiais em

desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do

Edital e do contrato.

21. DO RECEBIMENTO

Zl.L O (s) material {s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

21.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fÍns de posterior

verificação da conformidade das especificações dos materiais com

aqueles determinados nos Anexos I - Termo de Referência e da

píoposta vencedora, opoítunidade em que se observarão apenas as

informaçôes constantes da fatura e das embalagens, em confronto

com a respectiva nota de empenho..

21.1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebirnento orovisório, após a verificação das especificações,

qualidade e quantidades dos materiais e consequentemente aceitação,

mediante termo circunstanciado a ser elaborâdo pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.

21.2 O descerregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária.
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21., O aceite/aprovação do(s) produto{s) pelo órgão licitante não exclui a

responsa bilidade civii do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidaCe

do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,

verificadas, posteriormente, garantindo-se âo município as faculdades

previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

22. DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO

22.L A fiscalização e acompanhamênto da execução do contrato, na forma integral,

serão feítos pelo servidor CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo,

matrícula ns 34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados,

que anotâÍão êm registro próprio todas as ocorrências, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do

Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

22.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebiri'rento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.

22.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA peios danos causados a CONTRATANTE ou a

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de

seus empregados ou prepostos.

22.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do

setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado

Para esse fim.

23. DO PREçO E DAS CONDIçóES DE PAGAMENTO

2?.1 O valor global para a prestação dos serviços apresenta-se previsto conforme

planilha de composiçâo de preço anexo Ie Termo de Referência.

23.1.1 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes,

taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços,

não poriendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto nas

hípóteses, conforme o item 28 do Edit3l;

23.2 Caso a contratante não demande, c totâl da quantidade estimada, não será

devida indenização à contratada, observadas as prescrições da 1ei8.666/93;

23,3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior

aprovação parê faturamento.

23.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a contratada

deve emitir a notâ fiscalfatura relativa êo fornecimento em 02 {duas) vias, que
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21.5

deverão ser entrêgues na sede do Fundação Cultural de lmperatriz, situada na

rua Simplício Moreira, s/n - centro, lmperatriz - MA, para fins de Iiquiciação e

pagamento.

O pagamento à Contratada será efetuado pela Fundação Cultural de

lmperatriz, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

(trinta) dias após a aceitação dêfinitiva dos materiâis, com apresentação das

notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

23.6 O pagamento deverá ser efetuâdo em PÀRCELAS IONAIS MEDIANTE

MENTO MATERIAI à medida que forem entregues os

mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovâção de sua adimplência com as Fazendas

Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTs, com a Justiça do Trabalho

(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,

inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

Parâ fins de pâgamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do
contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou
período não inferlor a um mês, pela Contratada, dos formulários de contrcle
dos fornecimentos.
A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal

do contrato ou outro sêrvidor designado parê esse fim.
Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pâgamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.

23.10.14 contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da

reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato, com as

devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus

adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação

de serviços pela CONTRATADA.

Nenhum pagâmento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços ou atualização monetária.

A CONTRATANTE Teserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço fci executado em confoímidade com as

especificações do contrato.

23.7

23.8

23.9

23.LO

23.t|

23.12
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A CONTRATANTE não fica obrigada a âdquirir os mâteriâis na totalidâde do

valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento

de acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.

A CONTRATANTE, observados os princípios do contrâditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do rnontante a pagar à

CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EÍv1 = lx N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação finânceirâ =

0,00016438; e VP = Valor da prestação ern atraso.

24. CRITÉRIOS OE REAJUSTE

24.L Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto

nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações

previstas na alinêa "d" do inciso ll do art.65 da Leí ne 8.666/1993.

24.2 Para restâbelecer a relação que âs pârtes pactuaram iniciâlmente entre os

encargos da Contratada e â retribuição da Administração para a justa

remuneração será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.s 8.666/93.

25. DA RESCISÃO DO CONTRATO

25.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma

das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ne. 8.666/93, de 21 de

junho de 1.993.

25.2 Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do

seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração;

d) o desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
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o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 dâ Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

a decretação da fâlênciâ ou instauração da insolvência civil;

a dissolução da sociedade ou o fâlecimento do contratado;

a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

que prejudique a execução do Contrato;

razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e exâradas no processo Administrativo â que se

refere o Contrato;

a supressão, po!' parte da Aciministraçâo, dos serviços, âcarretando

modificações do valor inicia! do Contrato além do limite permitido no

parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório

de indenizações pelas sucessivas e contratualmênte imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado âo contratado,

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de serviço, nos prazos contratuais, bem como dâs fontês de

materiais naturais especif icadas nos projetos;

a ocorrêncía de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

a subcontrâtação total ou parcial do seu ob.iêto, a associação do contratado

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual,

bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de

Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

25. DAS SANçôES ADMINISTRATIVAS

e)

f)

c)
h)

i)

i)

k)

rl

m)

n)

o)
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Pela inexecução total ou parciâl deste instrumento, a CONTRATANTE poderá,

garantida a prévra defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes,

segundo a gravidade da falta cometida:

l. ãdvêrtência escrita: quândo se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e

responsabilidades âssumidas nêstê contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

ll. multas:

al 0,03% (três centésimos poÍ cento) por dia sobre o valor do contrato

para o atraso na prestação do serviço, decorridos 30 (trinta) dias de

atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou

pela rescisão, em razão da inexecução total.

bl 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o vâlor do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo

previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

cl 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela

não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas

no instrumento convocatório.

dl 20 % (vinte pü cento) sob.e o valor do contrato, nas hipóteses de

recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução

do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado

descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inÍerior a 50%

(cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite

de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem

prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e

da proposta da CONTRATADA.

lll. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contíatar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois)

anos;

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que

determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração

pelos pre.iuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.
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zz. ol lrurrconnueçÃo
Zl.l Nâ execução do futuro Contrato é vedado à Fundação Cultural de lmperatriz e

à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

al Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que sejâ, ou a terceira pessoa â ele

relacionada;

bl Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o

presente Contrato;

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato

convocatório da licitação pública ou nos respedivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

ou

ê) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar

quaisquer ações ou omissões que constituam prátíca ilegal ou de corrupção,

nos termos da Lei ne 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto ne

8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Forêign Corrupt Practices Acl de 1977

(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis

("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

28. DA SUBCONTRATAçÃO

Não é permitida a subcôntratâção total ou parciai para execução do contrato

29. DAS D|SPOS|çÕES GERATS

29.L Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos

licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a)

adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à

homologação da autoridade superior.

29.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao

mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

29.3 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos

do art. 65, § Le, da Lei n" 8.666/93.

29,4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de

despesas, poderá revogar a licitação por razôes de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

CPL
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29.8
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29.11
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29.73

29.14

29.r5
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29.L7

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE III'IPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÀO - CPL

fundamentado, do que dará ciência aos licitantes mediante publicâção na

lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei ns 8.666/93).

A participação nestâ licitação impiica na aceitação plena e irrevogável das

respectivas exigências e condições.

O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação,

poderá promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar no ato da sessão pública.

Não serão consiCerados motivos para desclassificação simples omissões ou

erros formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevântes

e não prejudiquem o processamentc da licitação e o entendimento da

proposta, e que não firarn os direitos dos demais licitantes.

As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor

da âmpliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam

o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contrataçãofornecimento.

Em caso de discrepáncia entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação

deste instrumento convocatório.

Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração

Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente

certame.

Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão

com vista franqueada aos interessados na licitação.

As decisões do{a) Pregoeiro(a), bem como os demaís atos de interesse dos

licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas

diretamente aos seus representantes.

Na hipótese de o processo licitâtório vir a ser interrompido, o prazo de

validade das propostas fica automaticamente pÍorrogado por igual número de

dias em que o feito estiver suspenso.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o dia do vencimento.

A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente

Licitação é ordenador de despesas.

Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para

assinatura do contrato.

A Comissão Permênente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do

certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a

respeito.

GPL
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A impugnação feita tempestivarnente pela licitante não â impedirá de

participar desta licitâção até o trânsito em julgado da decisâo â êlâ pertinente.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site

www.imperatriz.gov.br/licitecoes, ou obtidos mediante pagamento no valor

de RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, emitído pela Secretaria de Planejamento,

Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado

gratuitamente nâ sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,

Imperatriz/MA, estando disponível para atêndimento em dias úteis, das 08h às

18h.

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

Proposta de Preços e Termo de Referência;

Modelo dê Carta Credencial;
M inüta do Contrato;
Declaração a que alude o att.27e, V da Lei n.e

8.666/93;

lmperatriz {MA), 27 de novembro de 2019

a) Anexo I

e) Anexo V

Dãiane Pereira Gomes
Pregoeira- CPL

3t) "

No

CPL

d) Anexo lV

Anexo lll

Modelo de Declarâção Dândo Ciência de que

cumprem plenamente os Requisitos de
Habilitação.
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l.^

PREGÂO PRESENCIAT N.9 126120X9 - CPI.

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de RefeÍência)

lmperatriz (MA), _de de 2019

constitui objeto deste Edital a AqulslçÃo DE MATERIaL PERMANENTE (MOBIUÁRIO-

CADEIRAS UNIVERSITÁRIAS E POLTRONAS PARA AUDITÓRIO COM SERVIçO DE INSTATAçÃO}

PARA O CONSERVATóRIO DE MÚSICA DE IMPERATRIZ, CONfOTME TErMO dE REfErêNCiâ E

Anexos-

Prezados Senhores,

_(empresa), com sede na cidade de à Rua

inscrita no CNPJ/MF sob o númeron.9 _, neste ato representada
por portador do CPF n.e _ e R.G. n.9

êbaixo assinado propõe à Fundação Cultural de lmperatriz, os preços infra discriminados para

a AQU|S|çÃO DE MATER|AI PERMANENTE (MOB|UÁR|O- CADEIRAS UNTVERSTTÁR|A5 E

POTTRONAS PARA AUDITóRIO COM SERVIçO DE INSTATAçÃO} PARA O CONSERVATóRIO DÊ

MÚSICA DE IMPERATRIZ, conforme Termo de Referência e Anexos, objeto do PREGÃO

PRESENCIAL ne 126 I 201.9-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)

dias, contados a partir da data de sua abertura;
b) A execução do objeto terá início iogo após o recebimento da "Ordem de

FoÍnecimento" emitidâ pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até
31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

cl A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo dê 05
(cinco) dias, após a solicitação formal peia Contratante

d) Preço Total por extenso RS ............ ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...........).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

q
RUA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIRRO .]UÇARA _ I]VIPERATRIZ/MA
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Rua Simplício

TTE

0 (;

N o

3

1. DO OBJETO E FORMA DE FOR}TECIMENTO

1 .l . Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de Material Permanente

(MobiliáLrio- cadeiras universitiírias e polüonas para auditório com serviço de instalação)

para o Conservatório de Música de Imperatriz conforme especificações e quantitativos

descritos no item 2, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato, conforme as especificações constantes neste Termo de Referência.

2. DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTIDADES

3. DA JUSTIFICATIVA

A presente aquisição dos produtos faz-se necessária para atender a demanda da Fundação

Cultural de Imperatriz, conforme segue:

A aquisição dos materiais se justiÍica pela necessidade de atendimento das demandas da

Fundação Cultural, com Íinalidade de proporcionar os meios necessiirios e adequados à

execução das atividades.

Os materiais previstos neste Tenno de Referência se enquadram na classificação de bens

comuns, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, qrue regulamenta a modalidade do Pregão, por

l(. rl'( iit't'rtliirr
:: .j i.1: 'L

I

FCI

0 \t\'
NO

CPL
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-l!. 
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0l Cadeira universitária com prancheta escamoteável estofada. UND 120

02

Poltrona para auditório estofada na cor azul com assento

rebatível e prancha escamoteável, estrutura de aço com

pintura eletrostática com serviço de instalação. Cota

Reservada de 25o/o (inciso III, Art. 48 da Lei 147 /2014)

I.IND 25

03

Poltrona para auditório estofada na cor azul com assento

rebatível e prancha escamoteável, estrutura de aço com
pintura eletrostritica com serviço de instalação. Cota

Principal de 15Yo (inciso III, Art. 48 da Lei 14712014)

IJND 73

CNPJ: 01.001.091/000
MoreiÍa, s/n, Cenho (AntigÊ Biblioteca Municipal) -
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possuir características gerais e específicas usualmente enconüadas no mercado,

portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a obter a

proposta para a Administração Pública.

Para tanto, o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais determinados pela

legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em paÍiciparem do certame

licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

Optou-se pela organização deste cerkme por item, sempre em respeito a mais ampla

competição e conforme previsto no ut.23 §§ lo e 2o da Lei n. 8666193 e Súmula 247 do

Plenrírio do TCU.

4. DOTUNDAMENTOLEGAL

4.1. A futura contrâtação de pessoa jurídica, para a aquisição dos materiais, objeto deste

Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, esta licitação reger-se-á

pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n' 02212007,1-ei

Complementar 123/06 e alterações, por este Edital e seus anexos, aplicando-se,

subsidiariamente, no que couberem, as disposigões da Lei no 8.666193 e respectivas

alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante

da mesma, independente de transcrição.

5. DA MODALIDADE DE LICITAÇAO

5.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, em

conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no

Município pelo Decreto Municipal n.'2212007, e Lei n.o 8.666, de 21 de juúo 1993 e suas

alterações.

6. DO TrPO DE LrCrrAÇÂO

6.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO
PORITEM.

7. DA DOTAÇÃO OnçAUrnXTÁRrA

7.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.25.00.13.392.0151.1292 - Implantação do Conservatório de Música de Imperatriz;

Natureza: 4.4.90.52.00 - Eqúpamentos e Material Permanente; Ficha: 1776; FONTE DE

RECURSO: 001 - Recurso Ordinrírios.

iltr\
CI1'WI/:'" t 't:
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8. DA PARTICIPAÇÃO

Ll. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se

apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

8.2. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas

- ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que

teúam auferido, no ano calendririo anterior, receita bruta correspondente aos limites

definidos no inciso II do caput do artigo 3o da Lei Complementar no 12312006, nela incluidos

os atos cooperados e não cooperados) do ramo peúinente ao objeto licitado, conforma Lei

Complementar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar no 14712014, e qte
atenderem a todas as exigências, inclusive à documentação constante desde edital e seus

Íulexos.

8.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será da

seguinte forma:

8.3.l.Cota Reservada de 25o/o (inciso III, Art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se

enquadrarem como Microempresas - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas

(sociedades cooperativas que teúam auferido, no ano calendiírio anterior, receita bruta

correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3" da Lei Complementar

no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao

objeto licitado, conforma Lei Complementar n" 12312006 e sua alteração dada pela Lei

Complernentar no 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive à documentação

constante desde edital e seus anexos.

8.3.2. Cota Principal de 75Yo (inciso III, Art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas

que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constate deste Edital e seus

Anexos-

8.4. Não poderão participar desta licitação empresas:

8.4.l.Cuja falência teúa sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em

liqüdação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

8.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública

Municipal ou teúam sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual

ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

CIcl (,( in i't tllt, '
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8.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com

servidor do município.

8.4.4. Que se apresentem em forma de consórcios.

8.4.5. Pessoas Físicas.

9. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1. Por força da Lei Complementx n" 123106 e do art. 34 da Lei n' 11.488/07, as

Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as CoopeÍativas a estas

equiparadas - COOPs que teúam interesse em paúicipar deste pregão deverão observar os

procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente

possurm alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade Íiscal e

trabalhista, deverão consignar tal informação expÍessamente na Declaração de Ciência e

Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentoÍa da melhor

propostâ seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhisúa apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento

que veúa comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, serii assegurada preferência de contratação para MEs,

EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ol até 5%o (cinco por cento) superiores a

melhor proposta classifi cada.

9.2. Para efeito do disposto no item acim4 caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte

modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apÍesentaÍ nova

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encenamento dos lances, sob pena de

preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em

favor da detentoÍa desta nova propostâ (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja

aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão

Rua Simplício MoreiÍa, s/n, CêntÍo (Antigs Bibliotcca Municipd) r . r/i' (io t'rr1lt,r
l:t:'t:',
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convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o

do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que

encontrem enquadradas no item 9.1.. alínea 'c', sená realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentaÍ a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contuatação nos termos preüstos no item 9.1., alínea 'c', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por ME, EPP ou COOP.

10. DÀ PROPOSTÀ DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em umâ üa ou mais, redigida com

clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e

assinada na ultima folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela

empresa.

10.2. Os preços ofeftados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas

com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam

indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os abatimentos

eventualmente concedidos, contemplando item a item.

10.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando marca,

tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los, sem

referência às expressões "similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos indicados

neste Termo de Referência.

10.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da

suâ apresentação, ou sejg da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.
10.5. Verifrcando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá

o primeiro, sendo conigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os

por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua

PROPOSTA será rejeitada.

10.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
10.7. A planilha contendo o orçamento estimado para a contatação, a qual deverá ser adotada

para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo de

Referência.

(Ii1r i'(lili'rr1/t,,.(
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r1. DAHABTLTTAÇÃO

11.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Artigos 28,29,30 e 3l da Lei no.

8.66611993 e suas alterações.

11.2. Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:

11.2.1. Comprovante de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em

caracteÍísticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação de

atestado(s) fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado.

12. DAS OBRTGAÇÓES »l COXrnAr,rO,l

12.1. No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo

o empeúo e a dedicação necessiírios ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda além das obrigações estabelecidas no Anexo I deste

Termo de Referênci4 a:

12.2. httciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3l de dezembro do exercicio

financeiro em que for formalizado o contrato.

12.3. Respeitar o prazo estipulado paÍa a execução do objeto, conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
12.4. Observar o prazo mríximo de 30 (trinta) dias no qual a Contratada ficará obrigada

fomecer os materiais, após cada solicitação formal pela Contratante.

12.5. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contato ou a iminência de fatos que possam prejudicar

a perfeita execução do objeto.

12.6. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

12.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outas cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

12.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Conüatante, devendo comunicar

à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

12.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

mríximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Conhatada, sob pena das sanções

previstas no art.o 8l na Lei 8.666191.

t'l'il
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12.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou reJirar
instrumento eqúvalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caructeiza
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente
estabelecidas.

12.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1'; do art. 65 da Lei
8.666t93.

l2.ll. Executar Íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

12.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0l (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela AdministÍâção, que

deverá se Íeportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou, via
eletrônica/telefone, para acompaúar e se responsabilizar pela execução do objeto.

12.13. Reparar, conigir, ÍemoveÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do Contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados;

12.13.1. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritiíria e exclusivamente,
às suas custâs e riscos, num prazo de no mríximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da

solicitação da Contratante, quaisquer vÍcios, defeitos, incorreções, enos, falhas e

imperfeições, decorrente de culpa da Contatada no ato da execução do objeto.

12.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diÍetamente à Administração ou a teÍceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exclúndo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

12.14.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou Íepresentântes, direta e indiretamente, ao adqürente ou a terceiros, inclusive

os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constaüíveis nos pfttzos da garantia,

mesmo expirado o pÍitz o.

12.15. A Responsabilizar-se pelos encargos tabalhistas, preüdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

12.15.1. A inadimplência da Contatada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade poÍ seu pagamento.

12.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciiírias e de segurança do trabalho de seus funcioniírios.

12.17 . Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

12.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

12.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tribulos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
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12.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou paroial, da Íiscalização do setor

nito eximiní a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

pactuadas enhe as partes.

12.21. Relatar a Contmtante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do

fomecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

12.22. Responsabilizar-se por todas as proüdências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do

fomecimento do objeto tais como: saliirios, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

veúam a ser criadas e exigidas por Lei.

12.23. Responsabilizar-se ainda poÍ todas as despesas com material, mão-de-obra, acid€ntes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, tributos, conhibúções de qualquer natureu ou espécie, sakírios e

quaisquer outras despesas necessririas à perfeita execução dos serviços contratados.

12.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do conftato.

12.25. Fomecer a seus empregados todos os Eqúpamentos de Proteção Indiüdual - EPI,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do habalho.

12.26. fucar com todos os ônus de transpoÍtes e fretes necessários.

12.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

12.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e enüega, inclusive o
descarregamento dos materiais.

12.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

12.30. Entregar o objeto na FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ ou outro local

designado por esta.

12.31. Apresentar no ato da assinatura do confoato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao ultimo lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do

contrato.

12.32. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

12.33. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.

12.34. Proporcionar todas âs facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

12.35. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fomecimento dos materiais licitados, atendendo às solicitações da Fundação Cultural.

12.36. Atender as demais condições descritas neste Termo de Refer&rcia.
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12.37 . São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver previa autorização
Município;
b) a subconüatagão para a execução do objeto deste conhato;
c) a conhatação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, drrantp o
período de fomecimento.

13. DAS OBRIGAÇÕES »l CONTRATAI\ITE

13.1. Efetuar o pagamento na forma do item 15 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de üodas as obrigações legais, fiscais,
previdencirârias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência. :

13.2. Desigrar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 19 deste Termo de Referência.

13.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em Íegisto próprio as falhas detectadas.

13.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes

do Anexo I - deste Termo de Referência. ..j : ,. .

13.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de RefeÉnci4 para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessiírias.

13.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identiÍicados mesmo após o recebimento dos

materiais e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

13.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do Conhato,
podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Termo de Referênci4 informando as ocorrências ao Orgão

Gerenciador.

13.8. VeriÍicar se a execuçâo do objeto foi realizada com observação as disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos bens fomecidos.

13.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retira
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93 e suas

alterações.

13.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos relaüvos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de

extato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

13.11. Expedir as Autorizações de Fomecimento.

13.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h as 14h00, no local determinado

na requisição/auto izaçâo de fomecimento;

ii
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13.13. Disponibilizar local adequado para a realização da enhega.

13.14. PrestâÍ âs informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA
fiel execução do contrato;

13.15. Pennitir o lirre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente üajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificat'ap, para

a enhega material.

13.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Tçrmo
de Referência;

13.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pela Contratada, de,;qqgrdo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposts;

13.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Conüatada.

13.19. Notificar previamente à Contatada, quando da aplicação de penalidades.

13.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação. :

14. DO PRAZO DA VIGENCTA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

14.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem, de

Fomecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelad4 vigorando até 31 de dezeúbro
do exercicio financeiro em que for formalizado o contrato.

14.2. O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratantç; por

ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Conhatada o

ônus com a execução do objeto.

14.3. O fomecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições

deste Edital e Termo de Referência.

14.4. A contratada fica obrigada a entregar os materiais no pram máximo de 30 (trinta) dias,

após a solicitação formal pela Contratante.

14.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

14.6. A contratante podeni rejeirar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

ls. DO PREÇO E DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO

15.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo I a este Termo de Referência.

15.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outos
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encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste dç

natureza" €xceto nas hipóteses, conforme o item 16 deste Termo de Referência;

15.3. Caso a Contatante não demande o total da quantidade estimad4 não será devida

indenização a Connatada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193. :

15.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento. , : ,

15.5. Depois de realizada conferência e aprovagão do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscaVfatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) üas, que deverão ser

entregues na Fundação Cultural de Imperatriz, situada na Rua Simplício Moreirar . Vn -
Centro, ImperatriziMA, pÉdio da antiga biblioteca municipal para fins de liqú{ação, e

pagamento. ',

15.6. O pagamento à Contratada seú efetuado pela Fundação Cultural de Imperatriz, por

meio de transferência eletônica ou ordem bancríria, em ate 30 (trinta) dias após a, aceitação

definitiva dos materiais, com apÍesentação drs notas fiscais deüdamente certificadas pelo

Agente Público competente.

15.7. O pagamento deverá ser efetuado em

O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.

15.8. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar jumo as

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviçqs

conhatados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - trCMS.'

15.9. Para fins de pagamento, a ConEatante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos

devidamente autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apÍesentação, ao final de cada entega ou perlodo não inferior a um mês, pela Contratad4 dos

formuliírios de controle dos fomecimentos.

15.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
15.11. Havendo erro na nota fiscaUfatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

15.11.1. A contagem do prazo pârâ pagamento seú reiniciada e contada da reapÍ€sentâção é

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas coneções, fato
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esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá

prejúzo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 
I

15.12. Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

obrigação documental ou Íinanceira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

15.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda" o direito de someÍrte efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contÍato.

15.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor
e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo corn o

fomecimento efetivamente efehrado.

15.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou defxdtivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRÂTADA, nos termos do contrato. , 
,, ,.

15.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Conhatada não tenha conconido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal

de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

15.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamênto e a

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em afiaso.

16. DOCRITÉRIODEREAJUSTE

16.1. Durante a vigência do futuro contrato, os preços seriio fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" dô
inciso II do art. 65 da Lei n" 8.666/1993. , '

16.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente ente os encargos da
contratada e a rehibuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutençãodoequilíbrioeconômico.financeiroinicialdocontato,naformadaalíne
Art. 65 da Lei n.'8.666193.

,i

iiLx 3l aq.lrl'relatÍ z

FCT
CPL

_. ._ - Rua Simpllcio MoÍsir4 s/n, Ccnt o (ADtiga Biblioreca Municipal) -
CNPJ: 01.001.09U000142 - www.imooatrizmirov.br - fcirnpcratrii@'ernail.com

. i,tl l

t2



ESTADO DO MARÁNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

tIE

Íl ,ruFUNDAÇÃo cULTURAL DE IMPERATRIZ
coMIssAo PERMANENTE DE LTCTTAÇAO

17. DoPRAzorcoxorÇôps»rrxocuÇÃo

17.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da 'lOrdem
Fornecimento" emitida pela ContÍatante, de forma parcelada, vigorando até 31 de

do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

17.2. O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, confoime. a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por

ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o

ônus com a execução do objeto.

17.3. O fomecimento sení executado observado o disposto no Ànexo I e demais disposiçõ*
deste Termo de Referência.

17.4. A Contratada fica obrigada a entegar os materiais no pÍZtzo máximo de 30 (trinta) dias,
após a solicitação formal pela Contratante.

17.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. .:

17.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

espeoifioações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. , :."r ,

18. DO CRITÉRIO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

18.1. O (s) material (s) devera (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

l8.l.l. PROVISORIAMENTE: no ato da entreg4 para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I-
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as

informações constantes da fatura e das embalagens, em confionto com a respectiva nota de

empeúo.

18.1.2. DEFINITMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e

conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.

18.2. O descanegamento do produto frcará a cargo do fomecedor, devendo ser providenciada

a mão de obra necessiíria.

18.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades

com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, gmantindo-se ao município

as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.' 8.078i90.

(irt'rrtlltrr
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19. DAFrscAlrzAçÃono coNTRATo

19.1. A fiscalização e acompaúamento da execução do conhato, na forma integral,

feitos pelo servidor CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo, matricula no

34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro

próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n" 8.666, de 21.06.93.

19.2. As decisões e proüdências que ultapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas poÍ seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração.

19.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açÍlo

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

19.4. A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do confrato ou a outro servidor designado para esse fim.

20. DAS MULTAS, SANÇÔES ADMINISTRATMS

20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as segúntÊs sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

20.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da Íiscalização, no caso

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no

caso de outras ocorrências que possam acaÍretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave.

20.1.2. Multas:

20.1.2.1.0,030Á (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Deconidos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contÍatual, qt r, záo da inexecução total.

20.1.2.2.0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

oconências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

20.1.2.3.5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
20.1.2.4.5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

20.1.2'5.10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

'fr)J ,u,,utn,
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20.1.2.6.20 % (vinte pot cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa

assinatura do contrâto rescisão contÍâtual por inexecução do contrato

quando houveÍ reiterado descumprimento de obrigações contatuais - atraso superior aq praz6 :;

limite de trinta dias, estabelecido no item 20.1 .2. I .

20.1.3. Suspensão temponá.ria de paÍicipar em licitação e impedimento de contatar.com,a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou confratar com a Administração Pública,

enquanto perduÍarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que seÍá concedida sempre

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DARESCISÃOCONTRATUÂL

21.1. Rescisão contratual unilateral ocorrerá nos cÍsos enumerados nos incisos I aXII e XVII
do artigo 78 da Lei no 8.666/93.

21.2. Rescisão amigável, por acordo entre as paÍes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

21.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

22. DASDTSPOSTÇÕTSCOUpT,TMENTARES

22.1. As condições de Í€ajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisálo,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato.

22.2. O contÍato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

23. DA LEr ANTTCORRUPÇÃO

23.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas
FÍsicas e Juridicas pela prática de atos confra a administração pública, no âmbito municipal,
ematençãoàLeino 12.846,de 0l deagosto de2}l3;regulamentadapelalNCRG OO2l2Ol5
e pela Portaria cRG I .33212016 que independente de transcrição integra o pÍesente
instrumento.

( 0l'l' lltt, ir'/ 1( |
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24. DASDTSPO§rÇOES CrnArS

24.1. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários poderão ser prestados

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657,

65.900-505, entre as ruas Paraíba e Pemambuco, Bairro Juçara.

Imperatriz (MA),21 de Outubro de 2019

de Carvalho

U

iJ

Fundação Cultural de Imperatriz

Matricula no 34883-0
DESPACHO:

APROVO NA FORMA DA LEI

2lltoâotg

!é Crrnci o
da dc Impcratriz

FCT

CFL

-- Rua Simplício MoÍeiÍ4 ín, CenEo (turtiga Bibliot caMunicip.l) -
CNPJ: 0l .001 .09 ! /000 t -42 - wrÀw. impeÍatriz.maeov.br - fcimocratri@gmail.mm
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DE PREçOS/CONSOLIDADA - Aquisação dê ilatêrlal Permanente (Moblllárlo cadeiras univercltárias

DESCRICÃO V. TOTALITEM

ê

APRES, QUANT, V. MED

AnexoI- PLANILHA DE

seÍviço dê instalação) para o conser,vatório de ltlúslcâ de Impêratriz.

43.77t,ilL tJND L20 3U,74cadeiÍa universitária com pranchetâ escamoteável estofada com tercido na cor azul.

UND 25 L.234,332

3

Poltrona para auditório estofada na cor azul com assento rebatível e prancha escamoteávêI, êstÍutura de

aço com pintuÍã eletÍostática com serviço de instalação. Cota Reservadâ d€ 25% (inciso lll, Art.48 da Lei

L47lzot4l

UND t.23,4,3373

1il.7?r,*

30.858,25

90.106,tX'

PoltÍona para auditóÍio estofadâ na cor azul com assento rebatível e prancha escamoteável, estrutura de

aço com pintura eletrostática com serviço de instalação. Cota Principal de 75% (inciso lll, Art. 48 dâ Lei

747l2OL4l

TOTAL

e)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMtssÃo PERMANENTE DE LtctrAçÃo - cpL

pREGÃo pREsENcrAt N.e 12612019 - cpt
ANEXO II

(MODEtO DE CARTA CREDENCIAT PARA REPRESENTANTE}

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAT

lmperatriz (MA), de 2019

Ao(A)

PREGOEIRO(A} MUNICIPAL

REF,: PREGÃO PRESENCIAL N9 I26I2O!9.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pelê Empresa

vem pela presente informaÍ a Vs. Sas. que o Sr

é designado para reprêsentar nossa empresa na

Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de Cecisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticaÍ todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

7

r
No

CPL

BUA TTRBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. CPL

PREGÃO PRESENCIAT N.9 12612019 - CPt

ANEXO

(MINUTA DO CONTRATO}

CoNTRATO Ns. 2019 -_
pRocEsso N.e 02.25.00.113/2019 - FCt

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

AQUISIçÃO DE MATERIAL PERMANENTE

(MO8IUÁR|O- CADETRAS UN|VERS|TÁRIAS E

POTTRONAS PARA AUDITóRIO COM SERVIçO DE

rNsrArAçÃo) PARA o coNSERVATónro oe ruúsrcn

DE IMPERATRIZ, conforme Edital, Termo de

Referência e Anexos.

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

II\,lPERATRIZ E A EMPRESA

MEDIANTE AS CúUSULAS E CONDIçÔE5 DORAVANTE

ESTÀBELECIDAS

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.s 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201 -
centro,atravé5do(a)secretário(a)Municipal-,

, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.e _
SSP/MA e do CPF/MF r.e _, doravante denominada simplesmente de

CNPJ/MF n.e

estabelecida na , neste âto, representada pelo, Sr.

CONTRAIANTE e, do outro lado, a empresa

portador do RG n.e _ e do CPF/MF n.e _, doravante

denominada simplesmente de CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO,

originado através do Processo Administrativo n.e 02.25.00.11312Of9, decorrente da licitação

na modalidade, Pregão n'. Ll6l2OL9 - CPL, na forma presencial, ÍlPO MENOR PREÇO POR

ITEM, e proposta apresentâda, que passam a integrar este instrumento, independentemente

de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar

LbJ"
NO

CPL
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o presente Contrato, submetendo as partês âo precêitos lêgais instituÍdos pela Lei Federal n"

1"O.52O/2OO2, aplicando subsidiariamente a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cúUsUtA PRIMÊIRA - Do oEIETo

O presente contrato tem por objeto a contratação de Empresa para fornecímento de DE

MATERIAT PERMANENTE (MOBILIÁRIO. CADEIRAS UNIVERSITÁRIAs E POITRONAS PARA

AUDITóR|O COM SERV|çO DE TNSTALAçÃO] PARA O CONSERVATóR|O DE MÚS|CA DE

IMPERATRIZ, conforme Termo de Referência, e Anexos., e em conformidade com o Pregão

Presencial ne. 12612O19-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este

instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no

procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações.

cúUsUI.A SEGUNDA - DAs oBRIGAçÔEs

a) Constituem obrigações DA CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado

cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

l. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até

31 de dezembro cio exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

ll, Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto

conforme estabelecido no Termo de Referência e na proposta da

CONTRATADA.

lll. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o

objeto, após cada solicitação formal, conforme Edital.

lV. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de

fatos que possam prejudicar a perfeitê execução do objeto.
V. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicâs adotados.

. Vl. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominações contÍatuais ou lêgais a que estiver sujeita.

Vll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação, apresêntando os comprovantes que lhe forem solicitados

Xb5'
No
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pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de

fato impeditivo da manutenção dessas condições.

A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um

prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis após a notificação da Contratada, sob

pena das sanções previstas no art." 81. na Lei 8.666/93.

A recusa injustificada do homolo8atório em assinar o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Aceitâr, nas rnesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressões do

valor inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e;

do art. 65 da 1ei8.666/93.

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução

total ou parcial.

lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

pessoalmente e/ou via eletrônicâ/teletone, para acompanhar e se

responsabilizar peia execução do objeto.

Reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados;

Reparar, corri8ir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas

custas e riscos, num prazo de no máximo de 15 (quinze) dias úteis, contâdos da

solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros e

falhas, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregâdos, ou representantes, direta e indiretamentê, ao adquirente ou â
terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos cja garantia, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultântes da execução do contrato.

NO

454,"
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A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a

responsabilidade por seu pagâmento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

Não trânsferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações pactuadas entre âs partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,

mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumpÍimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irreguiaridade observada em virtuCe do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem

solicitados.

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de

acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizaçÕes, vales-transportes,

vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por

Lei.

Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições

de qualquer natureza ou especie, salários e quaisquer outras despesas

necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual -
EPl, exigidos peia Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do

MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do

trabalho.

Arcar com todos os ônus de transpoÍtes e fretes necessários.

Respeitar as normâs de contrcle de bens e de fluxo de pessoas nas

dependências da Contratante.

Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.

xxtx.
xxx.

xxxr
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XXXll. Sujeitâr-se ã mais amplã e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

XXXlll. Entregar o objeto na Fundação Cultural de lmperatriz ou outro local designado

por esta.

XXXIV. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta

final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de

recusa da assinatura do contrato.

XXXV. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXVI. Lançar na nota fiscâl as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo l- do Edital ê Termo de Referência.

XXXVII. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução

do contrato.

XXXVlll. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao

compromisso do fornecimento dos materiais licitados, atendendo às

solicitações da Fundação Cultural.

XXXIX. Atender as demais condições descritas no Edital e Termo de Rêferênciâ.

XL. São expressamente vedadas à contratada:

a) Veiculação oe publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do Município;

b) Subcontratação pâra a execução do objeto deste contrâto;

c) Contratação de sêrvidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,

durante o período de fornecimento.

b) Constituem obrigações da CONTRATANTE:

PARÁGRAFO SEGUNDO:

l. Efetuar o pagamento na forma do Edital, após o recebimento definitivo dos

materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações lêgais, fiscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Edital e Termo de

Referência.

ll. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.
lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quântitãtívo e qualítativo, anotando em registro próprio as falhas detectadâs.

lV. Rejeitar os mãteriais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes do Termo de Referência.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçõês, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas corretivas nêcessárias.
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lnformar a Contratada êventuais defeitos, identificados mesmo após o

recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme

o caso.

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer ãnormalidade na execução do

objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo

com as especificaçôes e condições estâbelecidas no Edital e Termo de

Referência, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes no Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento.

Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições

estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no art.8L da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Verificar a regularidacie fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos

relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta

ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução

processual necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Rêceber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 14h, no local determinado

na requisição/autorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realização dâ entrega.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA

para a fiel execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que êstejâm

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega materiai.

Proporcionar todâs as condições para que a Contratada possa executâr o

objeto de acordo com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos,

especialmente do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclaíecjmentos que se fizerem necessários à Contratada.
'Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativâs previstas na

legislação.

cúusutA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊrrtcta e rxecuçÃo
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A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"

emitida pela Contrâtânte, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício

financeiro em que for formalízado o contrato

cúusutA QUARTA _ DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.25.00.1.3.392.0157.L292 - lmplantação do Conservatório de Música de lmperatriz

Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente;

tichat L7761

FONTE DE RECURSO:001 - Recurso Ordinários.

cúUsUtA QUINTA - Do VAToR

O valor do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

cúusuta sExra - Do pRAzo E coNDtçÕEs DE ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto terá início logo após o recebimento dâ "Ordem

de Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de

dezembro de 2019 a partir da data de assinatura do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob

demanda, conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem

como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados
pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e
demais disposições do Edital e Termo de Referência.

PARÁGRAFO QUARTO: A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de

30 (trinta) dias, após a solicitação formal pela Contratante.

PARÁGRAFO QUINTO: Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma

compatível com sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricantê.

PARÁGRAFO SEXTO: A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em

desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
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cúusuu sÉrrul - Do REcEBTMENTo

O {s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

l. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos mâteriais com aqueles determinados nos Anexos I

- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão

apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a

respectiva nota de empenho.

ll, DEtINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais

e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborâdo pelo

fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

PARÁGRAFo PRIMEIRo: O descêrregamento do produto ficará a cargo do fornecedor,

devendo ser providenciada a mão de obra necessária.

PARÁGRAFo SEGUNDo: o aceite,/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui â

responsabilidade civil do fornêcedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou

disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se

ao município as Íaculdades previstas no art. 18 da Lei n.s 8.078/90.

CTAÚSULA OITAVA _ DO PREçO E DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO

O valor global para a prestação dos serviços apresenta-se previsto conforme planilha de

composição de preço anexo I e Termo de Referência.

PARÁGRAFo PRIMEIRo: Os preços incluem todas as despêsas com impostos, seguros, fretes,

taxas ou outros encargos evêntualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer

reajuste de qualquer natureza;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso a contratante não demande, o total da quantidade estimada,

não será devida indenização à contrâtada, observadas as prescrições da Lei 8.666/93;

PARÁGRAFo TERCEIRo: A CoNTRATADA deverá apresentar, pré-faturamênto com cjetalhes

dos fornecimentos, para conferêncía por parte da CONTRATANTE ê posterior aprovação para

faturamento

PARÁGRAFO QUARTo: A CONTRATADA deve emitir a nota fiscalfatura relativa ao

fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Secretaria de Municipal de

Administração, situada à Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, para fins de liquidação e

paBamento.

PARÁGRAFO eUtNTO: O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e

Gestão orçamentária, por meio dê transferênciâ eletrônica ou ordem bâncária, em até 30

otq.d'
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(trinta) dias após â acêitação definitiva dos materiais, com apresentaçâo dãs notas fiscais

devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

PARÁGRAFO SEXTO: O pâgamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORC|ONA|S

MEDIANTE O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS. à medida que forem entregues os mesmos,

não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá

apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional,

Estadual e Municipal, regularidade relativâ à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo de Sêrviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre

os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.

PARÁGRAFO OITAVO: Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas

pelos fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,

mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entregâ de material não inferior a

um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos serviços.

PARÁGRAFO NONO: A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao

fiscêl do contrato ou outro servidor designado parê esse fim.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providêncie as

medidas saneadoras.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A contagem do prazo para pagamento será reiniciada a

partir da reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato, com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem

deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nenhum pagamento será efetuêdo à CONTRATAOA

enquanto pendente qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços ou atualização monetária.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A CoNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente

efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com

as especificaçôes do contrato.

PARÁGRAFO DÉClMo QUARTo: A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirír os materiais na

totalidade do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento

de acordo com o fornecirnento efetivamente eÍetuado.

PARÁGRAFo DÉclMo qulNTo: A CoNTRATANTE, observados os princípios do contraditório e

da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivâmente, do montante a pagar à

CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas

pela CONTRATADA, nos termos do contrato.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: No caso de atraso de pagêmento, desde que a Contratada não

tenha concorrido de alguma forma para tânto, serão devidos pela Contratante encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariâmente em

regime de juros simples.

O valor dos encargos será caiculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encârgos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamentc e a do

efetivo pagamento; t = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Vâlor da

prestâção em atraso.

CtAUSUI.A NONA - DO CRITERIO DE REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis,

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na

alÍnea "d" do inciso ll do art. 65 da Lêi ne 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para restebelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos da Contratada e a retrÍbuição da Administração para â justâ remunerâção

será efetuada â manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma

da alínea "d" do Art.65 da Lei n.e E.666/93,

cúUsUI"A DÉcIMA - DAs PENATIDADES

As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sanções, conforme arts.86 e 87 da Lei

8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pela inêxecução total ou parcial destê instrumento, a CONTRATANTE

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanções, segundo a

gravidade da falta cometida:

l. advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à cONTRATANTE,

desde que não caiba a apl,cação de sanção mais grave;

ll, multas:

o) 0,03% (três centésimos por cento,l por dia sobre o valor do contrato para o atraso

na prestação do serviço, decorridos 30 {trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá

decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos Pot cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.
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d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterâdo descumprimento de obrigações

contratuais -, entrega inferior a 50% (cinquentê por cento) do contratado, atraso

superior ao prazo limite dê trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem

prestados fora das especificações constantes do Têrmo de Referência e da proposta da

CONTRATADA.

lll. suspensão temporária dê participar em licitâção e impedimento de contratar com

a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV. declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

V. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV deste artigo poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Vl. A sanção estabelecida no inciso lV deste artigo é de competência exclusiva do

Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a

defesa do interessado no rêspectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

cúusuu DÉcrMA pRTMETRA - DA FrscAUzAçÃo

A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos

pela servidora CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo, matrícula ne 34.883-0, ou

outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As decisões e providênciâs que ultrapassarem a competência do

servidor ou comissão de recebirnento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

hábil para a âdoção das medidas convenientes a Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.

PARÁGRAFo TERCEIRO: A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao

titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para

esse fim.
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cúusurA DÉctMA SEGUNDA - Dos AcRÉscrMos E supREssÕEs

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,

conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação

dada pela Lei no 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e

supressões de alé 25oÁ (vinte e cinco) do valor inicial atuâlizado do contrato, conforme
previsto art.65 § 1', da Lei Federal n" 8.666/93.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA REscIsÃo Do coNTRATo

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrênciâs

prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ns. 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando â Administrâção a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e préviâ comunicação à Administração;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturâ da empresa que

prejudique a execução cio Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e êxaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do

valor inicial do contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65

da Lei no. 8.666, dê 21 de junho de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Adminístração, poÍ prazo superior a

120 (cento e vinte) diâs, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repeticias suspensões que totalizem o mesmo

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão

do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
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l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração

decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em

cêso de calâmidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normâlizadê a situação;

m) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de

serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especificadas nos projetos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato,

o) a subcontratação total ou parcial do sêu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferênciâ, total ou parcial da posição contrâtual, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique

a regular execução do contrato

cúUsUtA DÉcIMA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

Não é permitida a subcontratação total ou parcial para execução do contrato

cúUsUtA DÉcIMA QUINTA - ANT!coRRUPçÃo

Na execução do futuro Contrato é vedado à A Fundação Culturai de lmperatriz e à Contratada

e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indirêtamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

cl Obter vantâgem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogaçôes do presente Contrato, sem autcrização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos rêspectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizaÍ quâisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ns

72.846/20L3 (conforme êlterada), do Decreto ne 8.420/2015 (conforme alterado), do

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras

q\|,
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leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas

com o presente Contrato.

ctAúsu[A DÉctMA sExrA - Do FoRo

Fíca eleito o foro da Comarca de Imperatriz/MA, com renúncia expressâ de qualquêr outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou lítígios oriundos da execução

deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entÍe si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2019.

CONTRATANTE

Fundação Cultural de lmperatriz

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.

CPF/MF 

-

2-

CPF/MF-
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pREGÃo pREsENctAt N.e 126l2o19-cpt
ANEXO IV

MoDEto DE orcunaçÃo DE cuMpRrMENTo oo tNc. v Do ART.27 DALáa.666193

DEcLARAçÃo

(Nome da Empresa)_,
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

da Carteira de ldentidade ne

inscrito no CNPJ n9 por
portâdor

DECLARA, para

fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, âcrescido pelâ Lei

n-o 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante lêgal)

(Obsêrvação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

e do CPF ne
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PREGÃO PRESENCIAT N.9 12612019-CPL

ANEXO V
MODE[O DE DECI.ARAçÃO OE CIÊNCIA E CUMPRÍMENTO DOs REQUISITOS DE HABILITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n'126/2oL9-cPL
reâlizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos
ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

rmperatriz (MA), _de de 2019.

Representante Legal da Empresa

0\\*
No
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